
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2788920 - PR (2024/0420120-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : GEDALVO DA SILVA 
ADVOGADA : NORIMAR CHARLAU OKU - PR067243
AGRAVADO : COOPERATIVA DE CREDITO VALE DO ITAJAI VIACREDI 
ADVOGADOS : EUSTÁQUIO NEREU LAUSCHNER - SC011427

PAULO KAIPPER PAZ JUNIOR - SC030423
MARCIO RUBENS PASSOLD - SC012826
FELIPE SÁ FERREIRA - SC017661

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PROCESSUAL CIVIL.  EMBARGOS À
EXECUÇÃO.     CÉDULA  DE  CRÉDITO  BANCÁRIO.   EXIGIBILIDADE  DO
TÍTULO  ORIGINAL.  JURISPRUDÊNCIA.
CONSONÂNCIA.   FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  REEXAME.  PROVAS.
ÓBICES. SÚMULAS NºS 7/STJ e 284/STF. INCIDÊNCIA. 
1.  É  inadmissível  o  recurso  especial  quando  a  deficiência  na  sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia. Súmula
nº 284/STF, aplicada por analogia.
2.   Na  hipótese,  rever  a  conclusão  do  aresto  impugnado  acerca  da
desnecessidade  de  depósito  da  cédula  original,  em face  da  ausência  de
indícios de irregularidade ou circulação do título, demandaria o reexame
fático-probatório dos autos, a atrair o óbice na Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PROCESSUAL CIVIL.  EMBARGOS À
EXECUÇÃO.     CÉDULA  DE  CRÉDITO  BANCÁRIO.   EXIGIBILIDADE  DO
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ÓBICES. SÚMULAS NºS 7/STJ e 284/STF. INCIDÊNCIA. 
1.  É  inadmissível  o  recurso  especial  quando  a  deficiência  na  sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia. Súmula
nº 284/STF, aplicada por analogia.
2.   Na  hipótese,  rever  a  conclusão  do  aresto  impugnado  acerca  da
desnecessidade  de  depósito  da  cédula  original,  em face  da  ausência  de
indícios de irregularidade ou circulação do título, demandaria o reexame
fático-probatório dos autos, a atrair o óbice na Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por GEDALVO DA SILVA contra a decisão que

inadmitiu o recurso especial.

O  apelo  nobre,  fundamentado  nas  alíneas  "a"  e  "c"  do  permissivo

constitucional,  desafia acórdão do Tribunal  de Justiça do Estado do Paraná assim

ementado:

"DIREITO CIVIL  E  PROCESSUAL CIVIL.  APELAÇÃO CÍVEL.  EMBARGOS À
EXECUÇÃO.  CÉDULA  DE  CRÉDITO  BANCÁRIO.  1.  CERCEAMENTO  DE
DEFESA.  INOCORRÊNCIA.  2.  APRESENTAÇÃO  DA  VIA  ORIGINAL  DO
TÍTULO.  AUSÊNCIA  DE  PERTINÊNCIA  NA  HIPÓTESE.  ART.  425,  §2º,  DO
CPC. 1. Não se cogita de cerceamento de defesa na hipótese, tendo em vista
que a sentença apreciou todos os pedidos do embargante, cotejando-os com
as  provas  produzidas  nos  autos.  Ademais,  o  pedido  de  esclarecimentos,
previsto pelo artigo 357, §1º, do CPC, consiste em direito de petição, razão
pela qual depende de iniciativa das partes, sendo suficiente ao seu exercício
a intimação das partes acerca da decisão saneadora. 2. Embora se admita o
endosso em preto da Cédula de Crédito Bancário, tal fato não impõe, por si
só, o depósito da via original em cartório, cabendo ao juiz da causa avaliar a
necessidade de tal  providência, nos termos do art.  425, §2º,  do CPC. Em
casos como o dos autos, em que a parte embargante não traz qualquer indício
ou mesmo alegação de irregularidade ou circulação do título, a jurisprudência
desta  e.  Corte  de  Justiça  tem  dispensado,  em  regra,  o  depósito  da  via
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original do título executivo na serventia. RECURSO NÃO PROVIDO." (e-STJ fl.
967)

Em suas razões (e-STJ fls.  974/987),  o recorrente aponta a violação dos

arts 3º, 7º, 8º, 9º, 10, 139, IX, 282, 320, 321, 330, 357, § 1º, 373, I, 425, § 2º, 485, I e

IV, § 3º, e 803, I, do Código de Processo Civil; 6º, III e VIII, do Código de Defesa do

Consumidor; 887 do Código Civil; e 29, § 1º, e 26 da Lei nº 10.931/2004.

Sustenta,  em síntese,  (i)  a  ocorrência  de  cerceamento  de  defesa  e   (ii)   a

necessidade  de  apresentação  da  via  original  da  cédula  de  crédito,  posto  que  é

"indispensável e obrigatória a juntada do original do título de crédito com força executiva

para todas as demandas nas quais a pretensão esteja amparada na referida cártula" (e-

STJ, fl. 978).

Após a juntada das contrarrazões (e-STJ fls. 1164/1166), o recurso especial

não foi admitido na origem (e-STJ fls.  1167/1169), dando ensejo à interposição do

presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo,  passa-se  ao

exame do recurso especial.

A irresignação não merece acolhida.

Inicialmente,  a  deficiência  na  fundamentação  recursal  ficou  evidenciada,

visto que a parte recorrente, apesar de indicar os arts. 3º, 7º, 8º, 9º, 10, 139, IX, 282,

320, 321, 330, 357, § 1º, 373, I, 425, § 2º, 485, I e IV, § 3º, e 803, I, todos do Código

de Processo Civil, 6º, III e VIII, do Código de Defesa do Consumidor; e 887 do Código

Civil como malferidos, não especificou de que forma eles teriam sido contrariados pelo

acórdão recorrido, inviabilizando a compreensão da controvérsia posta nos autos.

Assim, incide, por analogia, a Súmula nº 284/STF: "É inadmissível o recurso

extraordinário,  quando  a  deficiência  na  sua  fundamentação  não  permitir  a  exata

compreensão da controvérsia."

Nesse sentido:

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS E
MATERIAIS.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  TEORIA  DA  ASSERÇÃO.  INICIAL.
ANÁLISE. SÚMULA Nº 83/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA
Nº  282/STF. FUNDAMENTAÇÃO.  DEFICIÊNCIA.  SÚMULAS  NºS  283  E
284/STF. ART. 1.021, § 4º, CPC/2015. MULTA NÃO AUTOMÁTICA.
1.  Recurso  especial  interposto  contra  acórdão  publicado  na  vigência  do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e
3/STJ).
2.  Nos  termos  da  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  as
condições da ação, aí incluída a legitimidade, devem ser aferidas com base
na teoria da asserção,  isto é,  à luz das afirmações deduzidas na petição
inicial. Súmula nº 83/STJ.
3.  Ausente  o  prequestionamento,  até  mesmo  de  modo  implícito,  dos
dispositivos  apontados  como  violados  no  recurso  especial,  incide,  por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
4. As questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de ofício
nas  instâncias  ordinárias,  não  prescindem,  no  estreito  âmbito  do  recurso
especial, do requisito do prequestionamento.
5. Na  hipótese,  apesar  de  apontar  o  malferimento  à  legislação
federal,  o  apelo  extremo foi  incapaz de evidenciar  as ofensas aos
dispositivos  legais  invocados.  Nesse  contexto,  a  fundamentação
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recursal  é  absolutamente  deficiente,  o  que  atrai  a  incidência  dos
óbices contidos nas Súmulas nºs 283 e 284/STF.
6. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da multa prevista no art. 1.021,
§ 4º, do CPC/2015 não é automática, pois não se trata de mera decorrência
lógica da rejeição do agravo interno. Precedente.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 1.818.651/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 22/2/2022 - grifou-se.)

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
AÇÃO  RENOVATÓRIA  DE  ALUGUEL.  OMISSÃO.  AUSÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  211/STJ. DEFICIÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART.
85, § 2º, DO CPC. PROVEITO ECONÔMICO. PARCIAL PROVIMENTO.
1.  O  Tribunal  de  origem dirimiu  fundamentadamente  a  controvérsia,  sem
incorrer em omissão, obscuridade, contradição ou erro material.
2. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento da questão pelo
Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula n. 211 do STJ.
3. É deficiente a argumentação do recurso especial que se sustenta
em dispositivo de lei que não contém comando normativo capaz de
infirmar os fundamentos do acórdão recorrido. Incidência da Súmula
n. 284 do STF.
4. A Corte Especial, no julgamento do Tema Repetitivo 1076 (relator Ministro
Og Fernandes, DJe de  31/5/2022), firmou entendimento no sentido de que
'apenas  se  admite  arbitramento  de  honorários  por  equidade  quando,
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for
inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo', hipóteses que
não se configuram na espécie.
5.  A  verba  honorária  referente  a  ação  renovatória  de  aluguel  julgada
parcialmente  procedente  deve  incidir  sobre  a  diferença  entre  o  valor  do
aluguel na data da citação e o novo valor fixado na sentença, quantia a ser
multiplicada pelo  período de vigência da renovação da locação,  pois  esse
montante reflete objetivamente o proveito econômico obtido pela parte.
6. Agravo interno parcialmente provido."
(AgInt  no  AREsp  2.103.614/RJ, relatora  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,
Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 16/12/2022 - grifou-se.)

No  que  concerne  à  alegada  ofensa  aos  arts.  29,  §  1º,  e  26  da  Lei  nº

10.931/2004, o  Tribunal  de  origem,  à  luz  da  prova  dos  autos,  concluiu  que   a

necessidade de apresentação da via original da cártula pode ser relativizada pelo juiz,

conforme se extrai da leitura do voto condutor, merecendo destaque o seguinte trecho:

"(...)  No  tocante  à  possibilidade  de  circulação,  destaca-se  que,
embora o art. 29, §1º, da Lei nº.  10.931/04 admita o endosso em preto da
Cédula de Crédito Bancário, tal fato não impõe, por si só, o depósito da via
original em cartório, cabendo ao juiz da causa avaliar a necessidade de tal
providência, nos termos do art. 425, §2º, do CPC. 

Em casos como o dos autos, em que a parte embargante não
traz  qualquer  indício  ou  mesmo  alegação  de  irregularidade  ou
circulação do título, a jurisprudência desta e. Corte de Justiça, tem
dispensado, em regra, o depósito da via original do título executivo
na serventia." (e-STJ fl. 1167 - grifou-se)

A propósito:

"AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. JUNTADA DO ORIGINAL
DO TÍTULO. DESNECESSIDADE.
1. Ação de execução de título extrajudicial.
2. A necessidade de juntada da via original do título executivo extrajudicial
deve ficar a critério do julgador e se faz necessária apenas quando invocado
pelo  devedor  algum  fato  concreto  impeditivo  da  cobrança  do  débito.
Precedentes.
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp n. 2.035.971/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.)

Documento eletrônico VDA57189783 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 29/05/2026 16:15:57
Código de Controle do Documento: 6797aa34-626a-4df3-8f99-41c7cee49369



"AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  BANCÁRIO.  CÉDULA  DE
CRÉDITO. TÍTULO ORIGINAL. APRESENTAÇÃO. OBRIGATORIEDADE. 
1.  Recurso  especial  interposto  contra  acórdão  publicado  na  vigência  do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e
3/STJ). 
2.  Nos  termos  da  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a
apresentação  do  original  da  cédula  de  crédito  bancário  é  obrigatória  em
qualquer  demanda  que  nela  se  apoie,  dispensando-se,  excepcionalmente,
somente por motivo plausível e justificado.
3. Agravo interno não provido."
(AgInt  no  REsp  nº  1.917.965/MA, relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas
Cueva, Terceira Turma, DJe de 22/2/2022.)

Além disso, o acolhimento da pretensão recursal demandaria o revolvimento

do  acervo  fático-probatório  dos  autos,  procedimento  inviável  ante  a  natureza

excepcional da via eleita, conforme dispõe a Súmula nº 7/STJ.

A incidência da Súmula nº  7/STJ prejudica também o conhecimento do

recurso  quanto  à  divergência  jurisprudencial  alegada,  pois  não  se  pode  encontrar

similitude fática entre os julgados recorrido e paradigma.

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 20% (vinte por

cento) sobre o valor da causa, não cabendo a majoração prevista no art. 85, § 11, do

Código de Processo Civil por já estar no limite máximo estabelecido no § 2º do mesmo

dispositivo legal.

É o voto.  
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Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GEDALVO DA SILVA 
ADVOGADA : NORIMAR CHARLAU OKU - PR067243
AGRAVADO : COOPERATIVA DE CREDITO VALE DO ITAJAI VIACREDI 
ADVOGADOS : FELIPE SÁ FERREIRA - SC017661

EUSTÁQUIO NEREU LAUSCHNER - SC011427
PAULO KAIPPER PAZ JUNIOR - SC030423
MARCIO RUBENS PASSOLD - SC012826

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - PRÁTICAS ABUSIVAS

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57899626 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 23/06/2026 00:57:59
Código de Controle do Documento: b7975798-2c38-4573-8a0c-dab5ef78ddd7


